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Mimoso do Sul/ES, 08 de Agosto de 2017. 

Ofício/Gab no.  /  /2017. 

A Sua Excelência, o Senhor 

SEBASTIÃO RENATO CABRAL 

Presidente da Câmara de Vereadores 

Mimoso do Sul - ES. 

Assunto: Veto ao Projeto de Lei n°. 2.370 que "Dispõe sobre a 

responsabilidade pessoal de servidor público municipal 

que ordenar execução de atividade, que seja 

enquadrada como crime ambiental em leis específicas 

sobre o tema e dá outras providências". 

Excelentíssimo Senhor Presidente e nobres Edis, 

Venho comunicar, tempestivamente e com fundamento 

nos artigos 50, § 1°., 68, inciso IV e 47, parágrafo único, todos da Lei 

Orgânica Municipal, que decidi vetar o Projeto de Lei n°. 2.370 que 

"Dispõe sobre a responsabilidade pessoal de servidor público 

municipal que ordenar execução de atividade, que seja 

enquadrada como crime ambien tal em leis específicas sobre o 

tema e dá outras providências", conforme as razões que seguem. 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

"RAZÕES DO VETO" 

O Projeto de Lei sub examem "Dispõe sobre a 

responsabilidade pessoal de servidor público municipal que ordenar 

execução de atividade, que seja enquadrada como crime ambiental 

em leis específicas sobre o tema e dá outras providências". 

Este parecerista antes adotava inúmeras laudas, hoje 

fundamentação sucinta, sem quebrantar princípios de índole 

constitucional e infraconstitucional, aplicados ao caso em comentário 

Compete ao Município dispor sobre servidores públicos à 

luz do art. 46, p.u, V, da Constituição Municipal, cuja competência é 

privativa do Poder Executivo Municipal, que não pode ser usurpada 

pelo Poder Legislativo (Anexo 1). 

Existe regramento municipal com espeque na Lei 

1.076/92, através do artigo 160 e seguinte que disciplina o Processo 

Disciplinar, previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

(Anexo II) 

Inobstante, por analogia, à Lei 8.112/90 que disciplina o 

processo administrativo disciplinar no âmbito federal, embora haja 

disciplina própria na Lei Ordinária Municipal destacada na lei n°. 

1.076/90, punindo o servidor se for caso nas três esferas cível, 

criminal e administrativa, (Anexo III). 

A lei 9.605/1998, cuja ementa dispõe sobre sanções 

penais e administrativas derivados de condutas e atividades lesivas 

ao meio ambiente e da outras providências é Lei Federal que 

sobrepujar a Lei ora contaminada viciada e nulificada e em havendo 

norma federal que regula à espécie não cabe a invocaão dTt 
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ANGELO ,GOARÇONI JÚNIOR 

eito Municipal 

Flávio Ludo FerreiLu de Souza 
Procurador Geral 

rtaria N 011 de 02/01/2017 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Municipal, que, s.m.j é nulificada, contaminada e pulverizada sob o 

manto da inscontitucionalidade (Anexo IV) 

Não pode a Câmara imiscuir e usurpar de competência 
alheia, no caso, vertente, do Poder Executivo Municipal. 

Diante do exposto, Senhor Presidente e Nobres 

Vereadores, se faz necessário a apresentação e conseqüente 

manutenção do veto ao Projeto de Lei n°. 237O que "Dispõe 

sobre a responsabilidade pessoal de servidor público 

municipal que ordenar execução de atividade, que seja 

enquadrada como crime ambien tal em leis específicas sobre o 

tema e dá outras providências" ora apresentado à Vossas 

Excelências, pelo que submeto a presente justificativa à elevada 

apreciação dos Senhores Membros desta Egrégia Câmara Legislativa 

Municipal. 

Atenciosamente, 
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ANEXO 1 



§ 30 A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de estado de 
sítio ou de intervenção do Município. 

Art. 44. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao 
eíeitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por 
cinco por cento do total do número de eleitores do Município. 

Art. 45. A iniciativa popular será exercida, pela apresentação, à Câmara 
Municipal de projeto de lei subscrito por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos 
eleitores inscritos no Município, contendo assunto de interesse específico do 
Município, da cidade ou de bairros. 

§ 10 A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu 
recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante indicação do 
número do respectivo título eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão 
eleitoral competente, contendo a informação do número total de e'sitores do bairro, 
da cidade ou do Município. 

§ 2° A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às 
normas relativas ao processo legislativo. 

§ 3° Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o 
modo pelo qual os projetos de iniciativas popular serão defendidos na Tribuna da 
Câmara. 

Art. 45. As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem 
maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal, observados os 
demais termos de votação das leis ordinárias. 

Parágrafo Único - Serão leis complementares, dentre outras previstas nesta 
Lei Orgânica: 

- Código Tributário do Município; 
II - Código de Obras ou de Edificações; 
III - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
IV - Código de Posturas; 
V - lei instituidora do regime jurídico único dos servidores 
municipais; 
VI - lei orgânica instituidora da guarda municipal; 
VII - lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos. 

Art. 47. São de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

- criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta, e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 
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32 
cio do cargo, pelo prazo de at 60 (essenta) dias, sem prejuo da 1  
remuneração. 

Pargrafo Tnico - O afastamento poder ser prorrogado pori- 

guil prazo, findo o quil cessa ro os seus efeitos, ainda que 

ngo concluído o processo. 

seço III 

Do Processo Disciplinar 

Subseço 1 

Disposiç6es Gerais 

Art. 160 -. O processo di-scilinar o instrumento destinado a 

a apurar as responsabilidades do funcionrio por infração praticadat 

no exerc{cio de suas atribuiçáes, ou que tenha relaço mediata com 

as atribu.ç6es do cargo em que se encontre investido. 

Art. 161 - Ouprocesso disciplinar ser conduzido por comisso' 

composta de 3 (trs) funcionários estveis designados pela autorida-

de competente que indica, entre eles, o seu presidente. 

§ 1 - A comissÕ ter como 3ecretSrio, funcionário designado' 

pelo seu presidente, podendo adesignaço recair em um dos seus mem- 

bros. + 

§ 2 - No poder participar da comisso de sindicância ou de 

inquérito, cnjuge, companheiro ou parente do acusado1  consanguJneo' 

ou afim, em 1.i:iha reta ou colteral, at o terceiro grau. 

Art. 162 - A comisso de iriqurito exercer suas atividades 1 

com independncia e imparcialidade assegurado o sigilo necessrio à 

elucidaço do fato ou exigido pelo interesse da Administraço. 

Art 163 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes' 

Çases: 

1 - instauraço, com a publicaço do ato que constituir a co - 

rfllssao7 

II - inqurito administrativo, que compreende instruço defesa 

e relat3rio 

III - julgamento. 

Art. 164 - O prazo para a concluso do processo disciplinar 

no exceder 60 (sessenta) dias, contados da data de publicaço do 

ato que constituir a comisso, admitida a sua prorrogaço por igual 

prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

§ 19 - Sempre que necessrio, a comissgo dedicar tempo inte-

gral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, 

at a entegra do re1torio. 
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§ 22 - As reunires da comisso sergo registradas em atas que 

devergo detalhar as deliberaç6es adotadas. 

Subseço II 

Do Inquérito 

Art. 165 - O inquerito adrrnistrativo ser contradit6rio, as- 

segurada ao acusado •apl defesa, com utilizaço dos meios e re-' 

cursos admitidos em direito. 

Art. 166 - Os autoda sindicância integraro o processo 

disciplinar, cotio peça informativa da instruço. 

Pargrafo único - Na hip6tese do 'elat6rio da siyidicgncia COt 

cluir que a infraço está capitulada cono ilícito penal a autori- 

dade competente encaminhar cpia dos autores ao Ministério P1bico 

independentemente do processo disciplinar. 
Art. 167 - Na fase, do inquérito, a comissgo promover a toma-

da de depoimentos, acareaçes, investigaç6es e diligências cabíveis 

objetivando a coleta de prova,recorrendo quando necessric, a te-

cnicos ç peritos, de modo a permitir a completa elucidaço dos fatos 

Art. 168 - assegurado ao funcionrio o direito de acompa-

nhar o processo, pessoalmente ou por intermédio de procurador, ar-' 

rolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contra-provas e 

formular quest6es, quando se tratar de prova pericial. 

§ 1 - o Presidente da coriiisso poder denegar pedido dos con 

siderados impertinentes, meramente protelat6rios ou de nenhum inte-

resse para o esclarecimento dos fatos. 

§ 22 - Ser indeferido o pedido de prova pericial, quando a 

comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito. 

Art. 169 - As testemunhas sero imadas a depor mediante manda 

to expedido pelo Presidente da comisso, devendo a segunda via, com 

o ciente do interessado, ser anexada aos autos. 

Pargrafo dnico - Se a testemunha for funcionrio plbico, a 

expediço do rrndato ser imediatamente comunicada ao chefe da re-' 

partiçO onde serve, com indicaÇo do dia e da hora marcada para a 

inqu riç o. 

rt. 170 - O depoimento será prestado • almente e reduzido a 

teLiuo, nao senda licito à testemunha trazê-lo por escrito, 

§ 12 - As testemunhas serão inquiridas separadarnente. 

§ - Na hip6tese de deooirnn -- - 
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Art. 171 - Conciufda a inquirio das testemunhas, a comisso pro 

moverá o interrogat6rio do acusado, observados os procediïento previs 

tos nos artios 159 e 170,. 

§ 12 - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido 

separadamente e, sempre que divergirem em suas declaraç6es sobre fatos 

ou circunstâncias, serc pronovida acareação entre les. 

§ 22 - O procurador do acusado poder assistir ao interrogat6rio, 

bem corao a iriquiriço das testemunhas, sendo•-lhe vedado interferir nas 

perguntas e respostas,. facu1tando-1he, 'oor&n, reinquirí-las, Dor in 

ermdio do presidite da coaisso. 

Art. 172 - Qusndo houTer di.vida sobre a sanidade mental do acusa-

do a comissgo ropor á autoridade competente que ele seja submetido a 

exame mdica oficial, da qual participe peiD menos um médico Dsiquia - 

ra. 

Parágrafo único O incidente de sanidade mental ser processado' 

em auto apartado e apenso ao processo principal, ap6s a expedi;o do 

laudo pericial. 

Art. 173 - Tipificada a infraço disciplinar ser foimulada a in-

dicaço do uncicnrio1  cota a especificaço dos fatos a ele imputados' 

e ds respectivas proaTas. 

§ 12 O dindicado ser citado por mandado expedido pelo presidente 

da comissgo para apresentar defesa escrita , no prazo de lD (dez) dias, 

assegurando-se-Uae vista no processo na repartiço. 

§ 22 - Havendo 2 (doi) ou rnis indicados, o prazo ser comum e 

e 20 (vinte) dias. 

§ 3 - O prazo de defesa poder ser prorrogado oelo dobro para di 

1igncias reputadas indispensveis 

§ 49 - No caso de recusa do indicado em opor o ciente na c6p1a da 

citaçáo, o prazo para defesa contar-se-à da data declarada em terrne 

pprio elD membro da comisso que fez a citaço.. 

Art. 174 - O dindicado que mudar de residncia fica obrigado a co 

m-Llnicar comisso o lugar onde poderá ser encontrado.. 

Art. 175 - chando-se o indicado em 'ugar incerto e nao sabid,se 

r citado por edital, publicado rio 6rgo oficial do Estado, para apre-

sentar defesa. 

Pargrafo inico Na hip6tese deste artigo, o prazo para defesa 

será de 15 (quinz') dias a partir da 5.lbima prublicaçeo do edital. 
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Trt. 176 - Considerar-se--- revel c indicado que, regularuente ci 
tado, no apresentar defesa no prazo legal. 

§ 19 - ? revelia será declarada por teLmo nos autos do processo, 

e devolver o prazo para a defesa.. - 

§ 29 - Para defender o indiciado revel a autoridade iostauradora 

do Drocesso designar um funcionário como defensor ativo do cargo de 

nveIL igual ou suDerior ao do indicado,, 

Art. 177 - preciada a defesa, a comisso elaborara relatório m 

nucioso, onde resumir as peças principais dos autos e mencionará as 

provas em que se baseou para formar a sua convicço 

§ 19 - O re1ati:io será sempre conclusivo quanto à inocncia ou 

à responsabilidade do funcionrio. 

§ 29 - Reconhecida a responsabilidade do funcionário, a comisso 

indicar o dispostivo legal ou eguiamentar transgredido, bem como as 

círcunstncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 178 - O processo discip,li.nar., como o relat6rio da comiss'o, 

ser remetido à autoridade que determinou a sua instauraço, para jul 

gament o 

Suhseço Til 

Do Julgamento 

Jrt. 17' - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimen 

to do processo, a autoridade julgadora proterir a sua decisgo,, 

§ 12 - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autori 

dade instauradora do processo este será encaminhado à autoridade coïi-

petente que decidirá em igual prazo. 

§ 2 - Havendo mais de um indicado e diversidade de sançes, o 

julgamento caber à autoridade competente para a impoiço de pena 

mais grave. 

§ 32 -, Se a penalidáde prevista for a de dem±sso ou cassaço de 

aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caber às autoridades' 

de que trata o inciso do art. l3. 

Art. 180 -- O julgamento se basear no relat6rio da comissgo,. sal 

vo quando contrrio às provas dos autos. 

Parágrafo único - Quando o relat6rio da comissgo contrariar as 

provas dos autos, a autoridade ji1gadora poderá motivadarrnte, agra - 

var a penaiLdade proposta, abrand-1a ou isentar o funcionri de res 

ponsabilidade. 
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Art. 181 - Verificada a existncia de vicio insanve1, a autorida 

de julgadora dec1arar a nulidade total ou parcial do processo s orde-

a constituiço de outra cocüsso para instauraço de novo oroces- 
50,,, 

§ 12 - O julgamento fora do !razo no implica nulidade do processo 

§ 29 - A autoridade julgadora que der causa prescriço de que 

trata o art. 154, §19, será responsabilizada na forma desta Lei. 

Art, 182 - Extinta a punibilidade pela prescrio, a autoridade 1 

julgadora determnar o registro do fato nos assentamentos individuais 

do funcionrio. 

Art. 183 Quando a infraço capitulada como crime, o processo dis 

ciolínar será remetido ao Ministério PJblico para instauraço de açaot 

penal ficando um translado na repartiço. 

Art. 184 - O funcionrio que responde Processo disciplinar s5 pode 

ser exonerado ou aposentado voluntariamente após a conciusgo do pro 

cesso e o cumprimento da penalidade, acaso aplicado.. 

Parágrafo Inico Ocorrida a exoneração de que trata o atr.33 oa- 

rgrafo .nico, inciso 1, o ato será convertido em dem±ssgo, •se for o 

caso 

Art. 185 - Serão assegurados transportes e dirias: 

1 - . ao funcionrio convocado para prestar depoimento fora 

da sede de sua repartiço na condiço de testemunha, I  

denunciado ou indicado; 

II - aos membros da coissgo e 'ao secretrio, quando obriga-

dos a ser deslocarem da sede doS tabaflfffios para a rea1izaço de msso 

essencial para esclarecimento dos fatos. 

Subseço IV 

Da Re\7iso do processo 

Art. 186 O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquert 

tempo, a pedido au de ofício, quando se aduzirem fatos no- ros ou circus 

tncias suscet'eis de justificarem a inocncia do punido ou a inade_t 

quaço da penalidade aplicada. 

§ 12 - Em caso de falecimento, ou desaparecimento do funcio-

irio, qualquer pessoa da família poder requerer a revisgó'do proces- 

so. § 22 No caso de incapacidade mental do funcionriô, ser 

requerida pelo respectivo curador. 

Art. 187 - A sinples a1egaço de injustiça da penalidade no cos 

titui fundamento para a revis, que requerer elementos novos ainda 
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no apreciados no processo original. 

Art 1B8 •- O requerimento de cevisgo de processo será encaminha 

o ao dirigente do 6rgo ou entidade onde se originou o processo dis-
ciplina r. 

Pargraf: Único Recebida a petiço, o dirigente do rgo ou 
entidade providenciará a coristituiço decomisso, na forma prevista' 
do Art. 161 desta Lei. 

Art. 1B9 -- A reïiso correr em apenso ao processo origirria.. 
Parágrafo único -- Na petiço inicial, o requerente pedirá dia 

e hora para a produço de provas e inquiriço das testemunhas que ar-
rola r. 

rt. 190 - comisso revisora ter at 60 (sessenta) dias para 

a concluso dos trabalhos, -ororrogveis por igual prazo, quando as 
ircunstncias o exigirem 

Art. 191 - Aplicam--se aos trba1hos da cornissgo revisora no que 

couber, as normas e procedimentos pr6prios da comissgo do processó 

disciDlina r, 

Art. 192 - O julgamento caberá à autoridade que aplicou a pena-

lidade. 

Parágrafo inico -  O prazo para julgamento será de at 60 (ses - 

senta) dias, contados do recebinento do processo, no curso do qual 

a autoridade julgadora poderá determinar di1igncia s. 

Arte 193 - Julgada procedente a reviso, será declarada sem e-

feito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do 

uncionri, exceto em re1aço à destituiço de cargo em comisso,que 

ser convertida em exoneração. 

Parágrafo Único --. da eïisodo processo no poderá resultar a--

gravarnento de pena lidade, 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍT(JLO 1 

Dispo3iç6eS Gerais 

rt. 194 - Consideram-se dependentes do funcionri3, a1m do 

cijuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e cons 

teri d' seu assentamento individual. 

Art, 195 - Os instrumentos de procuraço utilizados para recebi 
mento c1 91 r +-.- ,- •.-- - 



ANEXO 111 



l8 Íl2conzol http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L81  l2cons.htm 

Título V 

Do Processo Administrativo Disciplinar 

Capítulo 1 

Disposições Gerais 

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a 
sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado 
ampla defesa. 

§ 1° Compete ao órgão centíal do SIPEC supervisionar e fiscalizar o cumprimento do disposto neste 
artigo. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) (Revogado pela Lei n° 11.204, de 
2005)  

§ 2° Constatada a omissão no cumprimento da obrigação a que se refere o caput-dc - artigo, o titular 
do órgão ccntf-al-do SIPEC designará a comissão de quc trata o art. 149. (Incluido pela Lei n° 
0.527, de 10.12.97) (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)  

§ 3Q A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que se refere, poderá ser 
promovida por autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, 
mediante competência específica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou temporário pelo 
Presidente da República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo 
Procurador-Geral da República, no âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as 
competências para o julgamento que se seguir à apuração. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.  12. 97)  

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a 
identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a 
denúncia será arquivada, por falta de objeto. 

Art. 145. Da sindicância poderá resultar: 

- arquivamento do processo; 

42 de 47 II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 08/08/20 17 08:06 
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- arquivamento do processo; 

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão 
por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de 
cargo em comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 

Capítulo II 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da 
irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento 
do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus 
efeitos, ainda que não concluído o processo. 

Capítulo III 

Do Processo Disciplinar 

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que 
se encontre investido. 

Art. 140. O proccsso disciplinar será conduzido por comissão composta dc 3 (três) servidores estáveis 

Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o disposto no § 32 do art. 143, que indicará, dentre eles, 
o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

§ 12 A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros. 

§ 2 Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou 
parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art, 150. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o 
sigilo necessário â elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

- instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 

III -julgamento. 

Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando 
as circunstâncias o exigirem. 

§ 12 Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
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§ 1 Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

§ 2 As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações 
adotadas. 

Seção 1 

Do Inquérito 

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 
ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está capitulada como 
ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente 
da imediata instauração do processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, 
investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por 
intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial. 

§ 1 O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente 
protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento'dos fatos. 

§ 2° Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de 
conhecimento especial de perito. 

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha 
trazê-lo por escrito. 

§ 1 As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 2 Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre 
os depoentes. 

Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158. 

§ 1 No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que 
divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 

§ 2 O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das 
testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, 
por intermédio do presidente da comissão. 

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à autoridade 
competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao 
processo principal, após a expedição do laudo pericial. 
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Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao 
processo principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 161. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a especificação 
dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

§ 1 O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar 
defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição. 

§ 2 Havendo dois ou mais ind iciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias. 

§ 32 O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 

§ 42 No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar- 
se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de 
(2) duas testemunhas. 

Art. 162. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde 
poderá ser encontrado. 

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no 
Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio conhecido, para 
apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da 
última publicação do edital. 

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo 
legal. 

§ 12 A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 

§ 2° Par-a--dcfcndcr o-indiciado-r-evel, a autoridade instauradorao-processo-designará um servidor-como 
defensor-dativo, ocupante dc cargo de nívol gual ou superior ao-do indiciado. 

§ 2 Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor 
como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças 
principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 

§ 12 O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 

§ 22 Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que 
determinou a sua instauração, para julgamento. 

Seção II 

Do Julgamento 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora 
proferirá a sua decisão. 

§ 12 Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este 
será encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 

§ 22 Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade 
competente para a imposição da pena mais grave. 
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competente para a imposição da pena mais grave. 

§ 3 Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o 
julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso 1 do ad. 141. 

§ 4P Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo 
determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. 
(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade 
julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a ex+stência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou 
parcial-de-processo  e  ordenará a constituição de outra comissão, para instauração de novo processo. 

Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do 
processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo 
ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo. (Redação dada pela 
Lei n°9.527, de 10.12.97)  

§ 1 O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 

§ 2° A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 142, § 2, será 
responsabilizada na forma do Capítulo IV do Titulo IV. 

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato 
nos assentamentos individuais do servidor. 

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 

Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso 1 do art. 34, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso. 

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias: 

- ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de 
testemunha, denunciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos 
trabalhos para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 

Seção III 

Da Revisão do Processo 

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

§ 12 Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família 
poderá requerer a revisão do processo. 

§ 2 No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 

Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
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Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade 
equivalente, que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se 
originou o processo disciplinar. 

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de 
comissão, na forma do art. 149. 

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao processo orïginário. 

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e 
inquirição das testemunhas que arrolar. 

Ad. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios da comissão do processo disciplinar. 

Ad. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 141. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 182, Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que 
será convertida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Texto compilado  
Mensagem de veto 
Produção de efeito  
Partes mantidas pelo Congresso Nacional 

(Vide Lei n° 12.702, de 2012)  
(Vide Lei n° 12.855. de 2013)  
(Vide Lei n° 13.135, de 2015)  

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Título 1 

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares 

Art. 12  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 20  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 3- Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

Art. 4° É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Título II 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 

Capítulo 1 

Do Provimento 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 59  São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

- a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPíTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa juridica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade. a autoridade competente observará: 

- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

- tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.   

Mensagem de veto 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

- tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N°  2.370/2017= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.370 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"Dispõe sobre a responsabiliza çã o 
pessoal de servidor público municipal que 
ordenar execução de atividade, que seja 
enquadrada como crime ambiental em leis 
específicas sobre o tema e dá outras 
providências". 
(Proponente: Vereador Luciano Gonçalves Belloti) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°.- Os servidores públicos municipais que no exercício de suas funções 
legais que ordenarem ou praticarem atos tipificados em lei como crime ambiental 
será responsabilizado pessoalmente por sua conduta. 

Art. 2°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 02 de agosto de 2017. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 —Telefax: (028) 3555-1381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espirito Santo 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E  

FISCALIZAÇÃO.  

PARECER AO VETO AO PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 2.370/2017 

Interessado:  Poder Legislativo Municipal. 

Ementa:  'Dispõe sobre a responsabilidade pessoal de servidor público municipal que 

ordenar execução de atividade, que seja enquadrada como crime ambiental em leis 

específicas sobre o tema e dá outras providências". 

Relatório:  O Poder Executivo Municipal, através do Prefeito Municipal, com 

fundamento no artigo 50, parágrafo 1°. artigo 68, inciso IV e 47, parágrafo únicos, 

todos da Lei Orgânica Municipal, decidiu vetar, tempestivamente. o aludido Projeto de 

Lei, embasado em razão da inconstitucionalidade. 

Das razões do veto são extraídos os seguintes fundamentos jurídicos: 

a) Competência do município para dispor sobre servidores públicos — parágrafo único 

do artigo 46 da Lei Orgânica Municipal; 

b) Existência de regramento específico — artigo 160 e seguintes da Lei Municipal n° 

1.076/1992 — Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (disciplina o processo 

administrativo disciplinar); 

c) Aplicação, por analogia, da Lei Federal n° 8.112/1990 — punição nas três esferas, 

ou seja, cível, criminal e administrativa: 

d) Lei Federal n° 9.605/1998 — dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

As razões do veto encontra-se discriminadas em duas laudas, encaminhadas pelo 

Ofício/Gab n° 214/2017. 

Parecer do Relator:  Após analisar as razões do veto encaminhadas pelo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, entendo ser constitucional o referido veto ao Projeto 

de Lei n° 2.370/2017, acolhendo as razões manifestadas pela municipalidade, 

devidamente alicerçadas no texto da Lei Orgânica Municipal. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o veto ao Projeto de Lei em referência, 

acolhendo as razões manifestadas pelo Poder Executivo Municipal, havendo razões 

de índole jurídica para manutenção do veto, que embora em caráter regimental deva 

ser submetido a plenário imperativamente através da votação pelos demais pares. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N° /2017 

"Dispõe sobre a responsabiliza ção pessoal de servidor 
público municipal que ordenar execução de atividade, 
que seja enquadrada como crime ambien tal em leis 
específicas sobre o tema e dá outras providências". 
(Proponente: Vereador Luciano Gonçalves Beiloti) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Os servidores públicos municipais que no exercício de suas funções legais 
que ordenarem ou praticarem atos tipificados em lei como crime ambiental será 
responsabilizado pessoalmente por sua conduta. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 06 de julho de 2017. 

//  
Luciano Gonçalves Betioti 

Vereador 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  050/2017. 

Interessado:  Vereador Luciano Gonçalves Belioti. 

Ementa:  'Dispõe sobre a responsabilização pessoal de servidor público municipal que 

ordenar execução de atividade, que seja enquadrada como crime ambiental em leis 

específicas sobre o tema e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 050/2017 de autoria do Vereador acima citado, versa sobre a 

responsabilização pessoal de servidor público municipal que ordenar execução de atividade, 

que seja enquadrada como crime ambiental em leis específicas sobre o tema. Conta com 02 

(dois) artigos, dispostos em uma lauda. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 050/2017, concluo pela 

constitucionalidade do mesmo, na medida em que se trata de matéria de interesse comum 

(artigo 11, incisos VI e VII da Lei Orgânica Municipal), objetivando a proteção do meio 

ambiente no município de Mimoso do Sul/ES, observando-se, ainda, o artigo 34 da Lei 

Orgânica Municipal, no qual existe expressa indicação de que compete à Câmara Municipal, 

com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do município. 

Registre-se, ademais, que não se trata de matéria inclusa no rol constante do artigo 47 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 050/2017, uma vez que não 

fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais vigentes. 

Sala das Comissões, em 01 de agosto de 2017. 

- 
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